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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  09 de julho  de ig  92	 ACORDÃON9  101-83.855

Recurso ne: 67.349 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1988

Recorrente: INFRA RED EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO E ANÁLISES LTDA

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL PIS/DEDUÇÃO - Decorrência -
Mantida no processo principal a cobran
ça do IRPJ, cabe no procedimento deco-i
rente a exigência da contribuição a-6-
PIS calculado em função do mesmo impos
to.

,

Vistos, relatados e discutidos os nresentes au-

tos de recurso interposto por INFRA RED EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO E

ANÃLISES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Priméi-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

_ - - das Sessões (DF), em 09 de julho de 1992.

,

:	 M.A,I	 ,h r	 - PRESIDENTE	 E

/	
RELATORA

VISTO EM	 AFONSO '01-ãO FERREIRA IP CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE :2 7 A	
FAZENDANACIONAL

G'0 ij92 .,
Participaram, ainda, do presente ju gamento, os seguintes Conse-
lheiroS: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAM
DA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JEI
ZER DE OLIVEIRA UNDIDO.Ausente, justificadamente, o Conselheiro
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. ‘.:.
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PROCESSO N? 13707.001.493/89-40

PRECURSOW: 67.349

AÇOROUW: 101-83.855

RECORRENTE: INFRA RED EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO E ANÃLISES LTDA

RELATÓRIO

A contribuinte supra identificada recorre a este Con

'	 selho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, . que

julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infra

ção de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro proceseo ins

taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda

	

pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o no 	

13707.001.488/89-18.

Nestes autos cogita-se da cobrança da contribuição ao

PIS/DEDUÇÃO, correspondente a 5% do IRPJ devido no exercício de

1988, consoante estabelecido no artigo 39, alínea "a", da Lei Com-

plementar n9 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em 1Q.instãn

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdição,

conforme decisão de fls. 56/57, assim ementada:

"PIS-DEDUÇÃO
•	 Aplica-se aos procedimentos intitulados de

correntes ou reflexos o decidido sobre 5.
ação fiscal que lhes deu origem, por terem
suporte fãtico comul. Assim, se o lançamen-
to principal foi julgado procedente o mesmo
destino deve ser dado à 7-xigência derivada.
AÇÃO FISCAL PROCEDENTE." 'n1114
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Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

29.05.91, e, inconformada, ingressou em 28.06.91, com o recurso

voluntãrio de fls. 60/62.

Como razões do recurso, a contribuinte se repor-

ta aos fundamentos apresentados no processo principal -

'11

É o relatório.	 le
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VOTO_

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatadao, a tributação objeto deste pro

cesso é decorrente da exigência fiscal formalizada na ãrea do IRRJ,

objeto do processo n9 13707.001.488/89-18, cujo recurso foi proto

colizado neste Conselho sob o n9 100.921.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fãtico é o mesmo que embasou a exi gência procedida no processo

principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação descin-

culada da levada a efeito naquele processo. Isto porque, :segundo

remansosa jurisprudência deste Colegiado, o decidido no processo da

pessoa jurídica, quanto ã matéria que, por sua natureza ou ,decor

rência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas ,

na fonte ou contribuições, faz coisa julgada nos processos decxxren

tes, eis que, houvesse possibilidade de novo pronunciamento sobre

os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer eventuais contraditórios

desaconselhãveis sob o ponto de vista social e legal.

Como o processo principal foi objeto de delibera-

ção deste Colegiado em sessão realizada em 07.07.92, não cabe nes-

tes autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsis -

tência do suporte fãtico da exigência, uma vez que a matéria jã

foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de

votos, negou provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão	 n9

101-83.760, de 07.07.92.

Assim, considerando a decisão prolatada no proces

so principal do acórdão supramencionado, observado, ainda, o prin

k‘,7;d1
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cípio da decorrência, outra não poderá ser a decisão neste proces

so.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

MAR	 - RELATORA
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